
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

PORTARIA Nº 5862 / 2026 - REIT (11.01)

Nº do Protocolo: 23006.011382/2026-90
Santo André-SP, 25 de maio de 2026.

Institui, estabelece, orienta e publica acerca dos critérios de
priorização de análise de demandas correcionais, no âmbito
da Corregedoria-Seccional da UFABC.

 

A  VICE-REITORA, NO EXERCÍCIO DA REITORIA DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO
ABC,  nomeada pela Portaria nº 627, de 3 de junho de 2022, publicada no Diário Oficial da
União (DOU), Seção 2, página 39, de 7 de junho de 2022, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o objetivo de mitigar e prevenir os riscos administrativos relacionados a
situações em que o volume de juízos de admissibilidade elaborados e o volume de processos
correcionais aguardando instauração superem a capacidade operacional e analítica da
unidade setorial de correição (USC);

CONSIDERANDO que o modelo de maturidade correcional (CRG-MM), da Corregedoria-Geral
da União (CRG) da CGU (Controladoria-Geral da União), é um instrumento de autoavaliação
para auxiliar o processo de melhoria da gestão das unidades correcionais, o fortalecimento da
integridade pública e o desenvolvimento de mecanismos de combate à corrupção,

 

RESOLVE:
 

Art. 1º Ficam instituídos, estabelecidos, orientados e publicados os critérios de priorização de
demandas correcionais no âmbito da Corregedoria-Seccional da UFABC.

Art. 2º No tratamento das demandas correcionais recebidas pela Corregedoria-seccional da
UFABC serão consideradas as seguintes categorias de prioridade:

I - nível 1: alta prioridade;

II - nível 2: média prioridade;

III - nível 3: baixa prioridade.

Art. 3º São critérios para priorização de análise e instauração de procedimentos e processos
correcionais pela Corregedoria-Seccional da UFABC:

I) Na categoria de alta prioridade, considerar os critérios de:

a) Possível prescrição do jus puniendi da Administração;

b) Enfrentamento aos assédios e discriminações em âmbito da UFABC;

c) Demandas remetidas pelos Órgãos de Controle;

d) Casos de elevada repercussão institucional.

II) Na categoria de média prioridade, considerar os critérios seguintes:

a) Processos com altos valores financeiros (risco de dano potencial);
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b) Demandas relacionadas a possíveis infrações disciplinares graves passíveis de demissão.

III) Na categoria de baixa prioridade, considerar os critérios relativos a:

a) Ordem cronológica de recebimento das demandas;

b) Apurações de ofício pela Autoridade Competente;

c) Demandas repetitivas, seriadas ou substancialmente idênticas a outras já analisadas pela
autoridade correcional competente, sem apresentação de elementos novos relevantes.

Art. 4º As demandas enquadradas em categorias superiores de priorização terão precedência
de análise, tratamento e eventual instauração de procedimento correcional.

Art. 5º A Corregedoria-Seccional da UFABC manterá o controle de todos os processos em
andamento, observando as categorias de prioridade, para fins de organização da ordem de
priorização de demandas da unidade setorial de correição, a qual norteará a distribuição de
processos e procedimentos a serem conduzidos pelos servidores da Unidade Correcional e
por comissões processantes designadas pela Corregedoria.

§ 1º Para efeitos de priorização, demandas que envolvam o mesmo agente poderão ser
agrupadas, para apuração nos mesmos autos, tendo em vista o tratamento conjunto dos
processos, de sorte que a classificação prioritária de uma demanda atraia a outra de baixa
classificação, conforme avaliação e autorização do Corregedor, com apoio da equipe da
unidade correcional.

§2º A Corregedoria-Seccional da UFABC poderá publicar editais para compor o banco de
servidores públicos aptos a participarem de comissões de inquérito, de sindicâncias e de
responsabilização do quadro permanente efetivo da Fundação Universidade Federal do ABC
(UFABC).

Art. 6º O juízo de admissibilidade proferido pelo Corregedor será realizado, em regra, de
acordo com a ordem cronológica de recebimento dos relatórios finais, notas técnicas, e das
notas técnicas de análise acerca da regularidade processual e pareceres principiológicos,
cabendo-lhe analisar possível alteração na ordem de análise considerando os critérios de
priorização acima destacados.

Art. 7º A instauração de procedimentos correcionais acusatórios será realizada de acordo com
a ordem cronológica da data de realização do juízo de admissibilidade, cabendo ao
Corregedor atribuir e avaliar a prioridade de instauração de acordo com os critérios acima
identificados.

Art. 8º Esta Portaria aplica-se em âmbito da Corregedoria-Seccional da UFABC e das
comissões instituídas ou designadas pela autoridade correcional titular, e entra em vigor na
data de sua publicação no Boletim de Serviço da UFABC.
 

(Assinado digitalmente em 25/05/2026 15:09 )
MONICA SCHRODER
REITOR (Substituto)
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